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PROCESSO-CONSULTA CFM N° 277/11 — PARECER CFM N° 34/11

INTERESSADO: Associacdo Nacional dos Médicos Peritos da Previdéncia
Social (ANMP)

ASSUNTO: Violacdo da autonomia no exercicio do ato médico pericial

RELATOR: Conselheiro Renato Moreira Fonseca

EMENTA: Nos termos da lei, cabe exclusivamente ao Conselho Federal de
Medicina ou a seus regionais a regulacdo do ato médico praticado em todas as
atividades inerentes a profissdo meédica, no a&mbito do territério nacional.

DA CONSULTA

A Associacdo Nacional dos Meédicos Peritos da Previdéncia Social (ANMP) encaminhou oficio
relatando que, em janeiro do ano corrente, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadéao (PFDC) publicou
diversos enunciados relacionados ao grupo de trabalho da Previdéncia e Assisténcia Social. O consulente
mencionou que alguns deles tratavam, especificamente, da atividade médica junto a Pericia Previdenciaria.

Cita como objeto desta consulta o enunciado n° 2, que diz em seu texto: “Os pareceres médico-
periciais emitidos pelo INSS devem: a) relacionar todos 0s exames e atestados médicos
apresentados pelo segurado; e b) fundamentar a conclusdo tanto sobre a capacidade laboral do segurado
guanto as datas inicial e final da incapacidade para o trabalho (grifo nosso)”.

Em seu entendimento, o consulente esclarece que a PFDC, ao determinar como deveria ser
elaborado o laudo meédico pericial, estaria concorrendo com a violagdo da autonomia necessaria a
realizacdo do ato médico pericial, direito inalienavel da pericia médica previdenciaria, reafirmado pelos
termos do PC/CFM n° 1/10.

A associacdo médica destacou que caberia exclusivamente ao perito meédico previdenciario definir
quais exames, laudos ou atestados deveriam ser considerados relevantes, relatados ou priorizados em sua
avaliacdo médica, com o fim de formar juizo relacionado a capacidade laboral. Para tanto, mencionou que
essa competéncia foi outorgada exclusivamente aos peritos médicos da Previdéncia Social e, em ultima
instancia, ao 6rgdo que regulamenta o exercicio da Medicina — neste caso, o Conselho Federal de Medicina
(CFM), e ndo a outras instituicdes.

Assim, o consulente invocou a aplica¢do do Principio Fundamental VIIlI do Cédigo de Etica Médica,
gue estabelece: “O médico ndo pode, em nenhuma circunstancia ou sob qualquer pretexto, renunciar a sua
liberdade profissional, nem permitir quaisquer restrices ou imposi¢cfes que possam prejudicar a eficiéncia
e a correcdo de seu trabalho”. Por isso, solicita o pronunciamento deste conselho ao indagar se a
recomendacdo emitida pela PFDC de fato constitui invasdo na competéncia deste 6rgéo regulador, pois em
seu enunciado imp&e ao perito médico a forma como deve estruturar seu parecer técnico.
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DO PARECER

A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidaddo emitiu documento onde estabelece ao Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS) a forma como o perito médico da Previdéncia deve estruturar e elaborar
sua anamnese pericial. O enunciado da PFDC menciona que é dever do médico acolher sua determinacéo.

Dessa forma, no caso em tela, a procuradoria estabelece uma imposicdo a realizacdo do ato
médico.

Outrora, o Parecer CFM n° 1/10, emitido sob a lavra do conselheiro Gerson Zafalon, estabeleceu em
suas premissas que: “O médico perito devera ter total autonomia ética e técnica em relacdo ao periciado, de
modo a preservar a independéncia no julgamento médico-pericial”.

Em paralelo, a Lei n° 10.876/04 estabeleceu em seus termos que na Previdéncia Social somente o
perito médico previdenciario tem a prerrogativa de avaliar o segurado e emitir, com base em seus
conhecimentos técnicos, um laudo pericial, bem como conclusdes para o fim de concessdes de beneficios
requeridos junto ao INSS.

O proprio Codigo de Etica Médica, em seu art. 8°, conforme alude o consulente, estabelece que: “O
médico ndo pode, em nenhuma circunstancia ou sob qualquer pretexto, renunciar a sua liberdade
profissional, nem permitir quaisquer restricbes ou imposicdes que possam prejudicar a eficiéncia e a
correcdo de seu trabalho”.

Enfim, por forca da Lei n° 3.268/57, cabe ao Conselho Federal de Medicina e a seus regionais
regular, judicar e fiscalizar o exercicio ético da profissédo no &mbito do territorio nacional.

DA CONCLUSAO

A imposicéo estabelecida pelo enunciado da PFDC conduz o perito médico a incorrer em infracdo das
normas emanadas por este 6rgdo de fiscalizacao profissional, pois em seu teor cerceia a autonomia do
perito ao interferir diretamente na elaboragcdo da anamnese pericial.

O fato aludido condiciona a execucdo do ato médico-pericial a uma situacao indesejavel, frente aos
ditames éticos que séo corolarios da boa préatica da medicina. Tal intervencéo colabora para a elevacao do
tempo de espera para a realizagdo de pericias e a consequente piora na qualidade dos atendimentos ao
exigir a confeccao de laudos apressados, insuficientes, incompletos e frageis, situacdes que divergem da
finalidade social e de interesse publico investidos na atividade desempenhada pelos peritos médicos da
Previdéncia.

Essa determinacgédo colide frontalmente com a necessidade de o médico manter seu foco na queixa
principal do segurado, impondo uma demanda de tempo desnecessaria a realizacdo do ato médico, pois o
perito fundamenta sua conclusdo baseando-se na queixa principal e, quando verifica a necessidade, em
outros elementos apresentados pelo periciado. Por todo o exposto, entendo que a decisdo do médico perito
previdenciario deve pautar-se em elementos de ordem exclusivamente técnica inerentes ao exercicio da
medicina.

Desta forma, concluo que a determinacdo constante no enunciado da PFDC viola a autonomia do
médico ao deliberar sobre a estruturacdo do ato profissional a ser realizado, condicao atribuida
exclusivamente, nos termos da lei, ao Conselho Federal de Medicina e a seus regionais.



Este é o parecer, SMJ.

Brasilia-DF, 15 de julho de 2011

Renato Moreira Fonseca
Conselheiro relator



